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CONTRATO ADIVIINISTRATIVO N" ...,,..,/,,.,, QUE FAZEIV
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IPUEIRAS, POR iNTERMÉDIO
DO (A) E

O Município de lpueiras/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/I/F sob o no

07.680.846/0001-69, com sede no Parque da Cidade Jose Costa l\ilatos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,
lpueiras/CE, neste ato representado(a) pelo(a) ................. ........ (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no

......, de ..... de ..................... de 2C..., publicada no DOM de..... de ............... de ..........., portador da Matrícula
Funcional no .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ....,........................., inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no sediado(a) na ..................................., doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................. (nome e função no contratado),
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentadâ nos aulos, tendo em vista o que consta

no Processo no .............................. e em ôbservância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021,
e demais legislação aplicável, resolvem celebÍar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico n....l.., mediante as cláusulas e condiçóes a seguir enunciadas.
1, CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1. O objeto do presente instrumento é a contrataçãc de.........................., nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.

2_. Ob eto da contrata c
ITEM ESPECIFICAÇ

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1. O Termo de ReÍerência:
2. O Edital da Licitaçáo;
3. A Proposta do contratado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÂO
1. O prazo de vigéncia serà automaticamente ptorrogado, independentemente de ternlo aditivo,

quando o objeto não for concluido no período fírmado acima, ressa/vadas as providências
cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas ne.ste instrumento.

3

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
O prazo para pagamento e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se no Termo de Referência

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE
As regras acerca do reajuste do valor contratual sáo as estâbelecidas no confoÍme edital.

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUçÃO
1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA SÉTIMA. ENTREGA E RÉCEBIMENTO DO OBJETO
As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de ReÍerência,

anexo ao Edital.
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ANEXO II _ MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
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cLÁusuLA orrAVA - oBRrcAçôEs Do GoNTRATANTE
2. Sáo obrigaçôes do Contratante:
3. Exigir o clrmprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;
4. Rêceber o objeto no piazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes veriÍicadas no objeto

fornecido, para quê seja poí ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou êrn parte, às suas
expensas;

6. Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigaçõês pelo Contratado;
7. Ccmunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inccntroversa da

execução do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n'
14.133 de 2O21i

8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corrêsponclente ao fornecimento do objeto, no prâzo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
10. Ciêntificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

clescumpíimento de obrigações pelo Contratado;
11. Explicitamênte emitir decisão sobrê todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do prêsente Contraio, tessalvados os requerimentos nranifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa êxecução do ajuste.
1. A Administração terá o yazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admilidâ a ororrogação motivada, por igual período.
12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado no prazo máximo de »(XXXX.
13. Notificar os emllenÍes das garantias quanto ao inicio de processo admínistrativo para

apuração de dêscumprimento de cláusulas contratuais.
14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pêlo Contratado com

tercêiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
lerceiros em decoriÔnciã de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - oBRrcAÇôES Do coNTRATADo
'1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste ContÍato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os Íiscos e as despesas decorrentes cia boa e perfeita

execuçáo do obieto observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em poduguês, e

da relação da rede de asslstência técnica autoÍízada:
3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos clecorÍentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

dc Consumidor Lêi no 8.078 de 19.90

4. Comunicar âo contratante, no prâzo máximo de 24 (vinte e qtlatro) horas que antecede a data da
entÍêga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
coÍnprovaçãol

5. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
supêrior (art. 137. lí. da Lei n.o 14. 133, de 2021 ) e piestar todo esclarecimento ou informaçáo por

eles solicitados;
6. Reparar, corrigir, rernover, reconstruir ou substituir, às sllas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bêns nos quais se veriíicarem vícios, defeitos ou incorreÇóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7. Responsabilizar-se pelos vícios e cianos decorrentes da exccttção do objeto, bem como por todo e
qualeuer dano causado à Administrâçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização óu o acompanhamento da exêcuçáo contratual pelo contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofíoos;

8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistemâ de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contrataCo deverá entregar ao selor responsável pela fiscalização do contrato,.junto com

Ol - Centro l,pue ràs- Ceàr: (8ai 368s.187e
www.rpueirâs.ce-qov,br

1_

IPUE!RAS



.§ Ur t,1,

&. 1,

ã* ttu-:
IPUEI .-sRAS

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos fêderais e à Dívida Ativa da União;
3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cu.ia inadimplência não transfere a
responsabilidade ao conlratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10. Comunicar ao Fiscai do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidenle que se verifique no local da execução do objeto contratual.

1 1 . Paralisar, por detêrminaçáo do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12. lvanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÓes assumidas,
todas as condiÇôes exigidas para habilitação na licitação;

'13. Cumprir, durante todo o período dê execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. í 16. da Lei n." 14.133. dê 2021 );

14. Comprovar a rêserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos emprêgados que preencheram as reíeridas vagas (art. 1í6.
oaráqraÍo único. da Lei n.o í4.133. de 2021);

15. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decoÍrência do cumprimento do contrato;
16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decoÍrentes de ÍatoÍes futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no êIL
124.11.d. da Lei no 14.133, de 2021,

17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

18. Alocar os empregados necessá,os, com habilitação e conhecimento adequados, ao
peieito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiaís,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuia quantidade, qualidade e
tecnología deverão atender às recomendações de boa técnica e a legíslaçao de regência;

19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execuçáo deste contrato;

20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pedinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam ás especll?caçôes do memorial descritivo
ou instrumento congênere.

22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

2. CLÁUSULA DÉCIMA_ INFRAçÔES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS
1. Comete inÍração adn'inistrativa, nos termos da Lei no 14.133 d o contratado que

a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

íuncionamento dos serviços públicos ou ao interêsse coletivo;
c. der causa à inexecução total do contrato;
d. ensejar o retardamento da exêcução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execução do contrato;
f. praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g. comportar-se dê modo inidÔneo ou cometer Íraude dê qualquer natureza;
h. praticaratolesivoprevistono@.
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2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançôes:
Advertência, quando o contíatado der causa à inexecução parclal do conlrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2". da Lei n" 14.133. de 2021);
lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contíato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (Ai.
1 56. § 40, da Lei no 14.133, de 202í )

Declaração dê inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', 'g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" ê "d", que iustifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 15 de 2i21

1. molatória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de...... (.......) dias;

2. moratoria de .....% (-..-. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela ínobsevâncía do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a )<XXXXX dias autoriza a Adminislração a
promover a extinção do contrato por descumpimento ou cumprimento
írregular de suas c/áusulas, conforme dispõe o inciso I do ad. 137 da Lei n.

14.133, de 2021 .

3. compensalória de ......% (....... por cento) sobre o vâlor total do contrato, no caso de
inexecuçáo total do objeto.

3. A aplicação das sançôes previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. í56. §9". da Lei n" 14.133. de 2021)
4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Ad.

156. §7o. da Lei no 14.í 33 de 2021\
'l . Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intjmação (art. 157. da Lei n''14.133. de 2021)
2. Se a mulia âplicada e as indenizaÇóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença
será descontada da gaÍantia prestada ou será cobrada ludicialmente ( rt. í56 da
14.133, de 2021\

3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo rnáximo dê XX (XXXX) dias, a contar da data do recebamento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parág rafos do arl. 158 da

Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de
inidoneidadê para licitar ou contratar.
6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156. §1". da Lei n" 14.133. de 2021):
a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante;
e. a implantação ou o apeÍfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle.
7. Os atos prev
licitações e contratos

istos como infrações administrativas na Lei no 4.1 de 2021 , ou em outras leis de
da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2Qt1-3, serão a purados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deíinidos na reíerida Lei art. 159
I A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desco nsiderada sempre que utilizada co.n abLlso

do direito para fecilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

L i no 14.1
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provocar confusão patrimoniai, e, nesse câso, todos os efeitos cjas sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus admini3lradorês e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com rêlação de coligaÇão ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado.
observados, em todos os casos. o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
art. 160 da Lêi no 14.133 de '2421

9. O Çontratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e rnanter 3tuâlizados os dadcs relativos às senÇões por ela aplicadas, parâ flns de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âlnbito do Poder Executivo Federal Art. 161 da Lei no

2021).
10. As sanções de impedimento .je licitar e côntratar e declaração de inadoneidade para licitar ou contratar
sáo passíveis de reabilitaÇão na forma do art. 163 da Lel!1l!11-133/21 .

11. Os débitos do contratado para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçóes, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão dêcorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua corn o mesmo órgão ora contratante.

I

t

Lei n." 14.133, cle 2021
I J, CLÁUSULA D CIMA SEGUNDA- DOTAçÃO ORÇAMEliTÁRiA

1. Aé ''dêspesás decorràntes da presente contratação correrão à conta de recursôs específicos
consignados no OÍÇâh)ento do l\4unicípio de lpueiras deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Géstão/l.Jnidãde:

Programa de Trabalho:
Elemento dê Dedpêsa:
Planc lnterno:
Nota de Empenho:
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12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - - DA EXTINçÃO CONTRATUAL' ' 
1 . O contraÍn se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parÍes, ainda que

isso ocorra antes do prczo estipulado.para tanto.
2. Se as ôbrigeçóes nao forem cLtmpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

alé a conclu$o do objeto. oaso ern quc deverá a Adminíslraçao providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contratc).

1 . Quando a não conclltsão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa Co contratado:
a. ficará ele constítuida erh mora, sendo-lhe apiicáveis as respectivas sanções administratÍvas; e

b. poderá a Admínistraçâo optar pela extinção do contrato e, resse caso, adotará as medídas admítídas
em le! pata a continuidade da execução cont,alual.
4. O contrato pode ser extinto antes de cümpridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado. pcr algum dos motivcs f,re'/:stos no A-dlqgl3z-dÀLgl-n:l3J-33/21, bem como arnigavslmente.
assegurados o contraditório e a a'rpla defesa.

í . Nesta hipótese, apiicam-se tambóm os artiaos 138 e 139 da mesma Lei.
2. A alteração social ou a modificaçáo da tinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica cont!'atada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteÍaçáo subjetiva.
5. O termo de resclsão, sempre que possível, será precedido:

1 . Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parciaimente cumpridos;
2. RelaÇão'dos pagamentos já efetuados ê ainda devidos;
3. lndenizaçôes e multas.

6. A extinÇâo do contrato não configura óbice para o reccnhecimerrto do desequilíbrio econÔmico-
financeiro, hipótêse em que será concêdida indenizaçâo por meio de termo indenizâtório (art. 131 capuÍ, da
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dispensada a celebração de termo aditivo, na foÍma do
cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA- puBLrcAÇÃo

TESTEMUNHAS
1-

fràã,

2. A dotação relativa aos exercícíos tinanceiros subsequenfes será indicada após aprovação da Leí
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
't4. cLÁusuLA DÉctMA TERCEIRA - Dos cAsos oMrssos

1. Os casos omissos serão decididos pelo contratanle, segundo as disposições contidas na Lei !:

15.

16.

17.

14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na te1-1" 8.078. de 1990 - C rnfdpl - e normas e principios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÔES
1. Eventuais altêraçôes contratuais reger-se-áo pela discip lina dos arts. í24 e seouintes da Lei no

14.133. de 2021
2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
136 da Lei no 14.133 de2

í. lncumbirá ao contratânte divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratâções
Públicas (PNCP), na forma p revista no art, 94 da Lei 14.133 bem como no respectivo
sítio oficial na lntêrnet, em atenção ao Decreto [/'lunicipal n'1512023.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO
1 . Fica eleito o Foro da Comarca de lpueiras para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçâo, conÍorme art. 92, §1o. da Lei

n'14.133121
[Local], [dia] de [tnês] de [ano]

RepÍesentante legal do CONTRATANTE

Pàrq. da (rdà.je loté Costà Màtos, Ol Centro llPuerrês-Ceàrá
( Nrrl. o/.1,8r).8n§/d{JlJl 69 ll. or,.r:'o l!r' o

(88) 3685-1a79
www.ipueiràs.ce.9ov.br

Representante legal do CONTRATADO
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ANEXO III .MODELOS DE DECLARAçÕES

Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXlll do art. 7', da Constituição Federal

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para íins de prova em processo
licitatório Noírúo do processo), junto ao MunicÍpio de lpueiras, Eslado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso xxxlll, do
aíigo 70, da Constituição Fedêral, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaração cabíveis que atendê aos requisitos de habilitação

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório N' (No do processo), que atênde aos requisitos de habllitação, responderá pela veracidade das
informaÇões prestadas, na forma da lei.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma ã presente, sob as penas da Lei.

(x)

Dêclaraçáo de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para rêabilitado da Prêvidência
Social

(LICITANTÉ), DECLARA, para os devidos fins dê direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório No (No do processo), junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as exigéncias
de resêrva de cargos para pessoa com deÍlciência e para reabilitado da Prêvidência Social, previstas em lei

e em outras normas especÍficas.

(x)

Declaração de atendimento dos direitos trabalhistas

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos Íins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório No í/Vo do processo), junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que sua proposta econômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos diÍeitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade (UF), Dia i Mês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)

PàÍq. Cà Cidàdê José Co.tâ Mato:. o I . Cênlro I lpLrerrâs - ceàrá
CNI'r, u/ IraO-8.16/00()1 6') lf l)t,.91Ol116O

(88) r685.1B79
www.ipueiíâs.(e.9ov.br


